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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI

EMUSA

TERMO DE REFERÊNCIA
1 INTRODUÇÃO 



Este Termo de Referência tem por objetivo descrever detalhadamente todos os serviços e fornecimentos, informar procedimentos a serem adotados, de forma a permitir ao proponente o pleno conhecimento das informações para a perfeita elaboração de sua proposta, para a contratação de serviços contínuos de manutenção preventiva e corretiva do parque de iluminação pública do Município de Niterói, para o perfeito funcionamento dos pontos de iluminação pública do município.


Entende-se como parque de iluminação como sendo toda a Iluminação Pública e a Iluminação de túneis, orlas, mergulhão existentes no município de Niterói.
A iluminação pública, nas disposições gerais da Resolução Normativa nº 888, de 30 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União em 09 de julho de 2020, passa a vigorar acrescida do Capítulo II-A e com alterações a Resolução ANEEL nº 414, de 2010.

Na Resolução Normativa nº 414, de 2010 em seu Art. 5º, § 6º é explicito que a classe de Iluminação Pública, se caracteriza pelo fornecimento de energia para a iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transporte coletivo, logradouros de uso comum e livre acesso, inclusive a iluminação de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de valor histórico, cultural ou ambiental, localizadas em áreas públicas e definidas por meio de legislação especifica. 

Na redação do Art. 21-A. da Resolução Normativa nº 888 de 2020, informa que compete ao poder público municipal ou distrital decidir pela forma de instalação e conexão dos ativos de iluminação pública; podendo ser por meio de circuito exclusivo, em postes da distribuidora local ou ativos próprios, ou com a conexão na rede de distribuição aérea de tensão secundária de propriedade da distribuidora local. 

O Parque de Iluminação Pública, que provêm de iluminação artificial urbana definidos na Resolução Normativa nº 414, de 2010 em seu Art. 5º -§ 6º, constituem dos elementos/equipamentos compostos pelos ativos: luminária, reator, base para relé, relé-foto controlador, lâmpada, soquete (porta-lâmpadas), capacitor, ignitor, condutor, conector e poste.

A iluminação pública é um serviço essencial e indispensável, que deve ser prestado de forma continuada, estando diretamente relacionado as questões de segurança pública, inibição de usuários de drogas, a segurança patrimonial, segurança no trânsito de veículos e sobretudo a de pedestres e ciclistas, ainda estando relacionada ao desenvolvimento econômico e de convívio social da cidade. 
2 OBJETO



CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E MELHORIAS DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE NITERÓI/RJ


Os serviços ora especificados serão prestados no Município de Niterói.
3 JUSTIFICATIVA



Os serviços de iluminação pública são essenciais para a qualidade de vida da comunidade. São de fundamental importância para o desenvolvimento social e econômico dos municípios e constituem um dos vetores importantes para a segurança pública dos centros urbanos, no que se refere ao tráfego de veículos e de pedestres, e à prevenção da criminalidade, além disso, valorizam e ajudam a preservar o patrimônio urbano, embelezam o bem público e propiciam a utilização noturna com atividades de lazer, comércio, cultura e outras. 



O Sistema de Iluminação Pública do Município de Niterói é composto predominantemente por redes de alimentação aéreas, mas conta também com redes subterrâneas, especialmente nas praças, monumentos históricos, sítio histórico e seu entorno, totalizando 46.324 pontos de IP.


A melhoria do sistema de iluminação pública do município resultará em ganhos variados. Dentre os tantos, há que destacar a retomada da utilização dos espaços públicos no período noturno, que viabilizará a manutenção da oferta de bens e serviços para além do horário comercial, e, sobretudo, a oferta do serviço público de iluminação com qualidade e economia dos recursos aplicados.


Ainda existe um número de ruas e logradouros no município que não possuem rede de iluminação pública com devidos equipamentos necessários para a iluminação. Essa contratação visa a continuidade dos serviços da ampliação da iluminação pública, dando maior vazão a esta demanda reprimida, e para levar a iluminação pública em todas as regiões do município.


A iluminação urbana permite ir mais além dos aspectos elétricos e objetivos considerados, abrangendo igualmente os subjetivos, que requerem o apoio das empresas especializadas no trato da luz urbana para surtirem os efeitos desejados.


Desta forma é de extrema importância a contratação de empresa especializada para que os serviços da manutenção preventiva, corretiva e eficientização energética do parque de iluminação sejam executados de forma plena, perspicaz e com a devida qualidade proporcionada pelo município. 


A falta de iluminação pública pode gerar diversos incômodos a população e pessoas que transitam ou residem nessas áreas são prejudicadas devido ao crescimento no número de pequenos roubos e acidentes. 


      É de extrema necessidade para o município proporcionar o bem-estar dos seus munícipes a contratação citada tem por objetivo a manutenção preventiva e corretiva, ampliação com serviços de rotina e rondas diárias que minimizem a interrupção da iluminação em diversos logradouros. 


      Vale ressaltar, a necessidade da eficientização energética do sistema de iluminação pública com equipamentos mais eficientes como as luminárias de LED o que reduz o consumo de energia elétrica e menor custo de manutenção.
É dever da Administração Pública cuidar dos bens imóveis públicos, utilizando de todos os meios ao seu alcance para atendimento das demandas, no caso em epígrafe do sistema da iluminação Pública.
Daí a necessidade de prever que os serviços, objeto da presente contratação sejam prestados com o fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra técnica especializada para evitar possíveis transtornos que possam ser gerados ao município. 
Urge ainda salientar que o objeto do presente certame é enquadrado como serviço comum de engenharia, conforme entendimento do TCU:

“O serviço de manutenção predial é considerado serviço comum de engenharia, devendo ser contratado mediante a modalidade pregão. Serviços de operação e manutenção predial, preventiva e corretiva, não apresentam grande complexidade, possuindo padrões de desempenho e qualidade que podem ser definidos de forma precisa e suficientemente clara, por meio de especificações usuais no mercado, sendo enquadrados como serviços comuns e, portanto, passíveis de licitação mediante pregão.”




De forma complementar, RAFAEL JARDIM, auditor do Tribunal de Contas da União, aduz que:

“O serviço comum de engenharia é todo serviço que tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens. Já o serviço especial é aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se enquadrar nessa definição de serviço comum.”




Ademais, a Súmula 257 do TCU prevê:

Súmula 257 - O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra amparo na Lei 10.520/2002. Fundamento Legal - Constituição Federal, art. 37, inciso XXI; - Lei nº 10.520/2002, art. 1º; - Decreto n º 5.450/2005, art. 6º. Precedentes - Acórdão nº 1947/2008 - Plenário - Sessão de 10/9/2008, Ata nº 36, Proc. 007.982/2008-2, in DOU de 12/9/2008. - Acórdão nº 2664/2007 - Plenário, Sessão de 5/12/2007, Ata nº 51, Proc. 027.522/2007-1, in DOU de 11/12/2007. - Acórdão nº 2635/2007 - Plenário - Sessão de 5/12/2007, Ata nº 51, Proc. 006.075/2005-0, in DOU de 11/12/2007. - Acórdão nº 2482/2007 - Plenário - Sessão 21/11/2007 - Ata 49, Proc. 027.938/2007-3, in DOU 28/11/2007. - Acórdão nº 2079/2007 - Plenário - Sessão de 3/10/2007 - Ata nº 41, Proc. 009.930/2007-7, in DOU de 5/10/2007. - Acórdão nº 709/2007 - Plenário - Sessão de 25/04/2007, Ata nº 16, Proc. 015.843/2006-7, in DOU de 27/04/2007. - Acórdão nº 2272/2006 - Plenário - Sessão de 29/11/2006, Ata nº 48, Proc. 000.870/2006-8, in DOU de 1/12/2006. - Acórdão nº 1329/2006 - Plenário - Sessão de 2/8/2006 - Ata 31, Proc 006.630/2006-9, in DOU de 7/8/2006. - Acórdão nº 286/2007 - Primeira Câmara, Sessão de 13/2/2007, Ata nº 4, Proc. 027.327/2006-9, in DOU de 16/2/2007. - Acórdão nº 817/2005 - Primeira Câmara, Sessão de 3/5/2005, Ata nº 14, Proc. 013.896/2004-5, in DOU de 9/5/2005. - Acórdão nº 5226/2008 - Segunda Câmara - Sessão de 18/11/2008, Ata nº 42, Proc. 020.706/2006-9, in DOU de 21/11/2008.




Restando, portanto, evidenciado que o objeto se trata inequivocamente de serviço enquadrado como comum de engenharia, conforme entendimento supramencionado do Egrégio TCU e seu auditor.




Outrossim, cumpre consignar que é plenamente justificável a adoção da forma em item único neste certame sendo, portanto, a licitação do tipo menor preço global. Isso porque, é necessário a uniformização dos serviços e, ainda, com a seleção de tal critério torna-se possível a economia de escala, já que a divisão em lotes deve presar pela economicidade e a viabilidade técnica.
 


Ou seja, a divisão do objeto em vários itens/lotes não pode culminar na elevação do custo da contratação de forma global, tampouco afetar a integralidade do objeto pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo. Isso porque, em determinadas situações, a divisão do objeto pode desnaturá-lo ou mostrar-se mais gravosa para a Administração.

Deste modo, o objeto da contratação será composto por apenas 01 (um) lote. Para fins de classificação, será considerado o critério de julgamento menor preço global. Competindo à Administração Pública buscar o menor dispêndio possível dos recursos, assegurando a qualidade da aquisição e/ou da prestação do serviço, o que exige a escolha da solução mais adequada e eficiente.

O não parcelamento do objeto, seja para os fins de adoção de um único objeto ou mesmo do agrupamento de itens em lotes – que por óbvio, devem guardar compatibilidade entre si, admitir julgamento com base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo fornecedor – por sua vez, deve ser visto com cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao menos em tese, reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos os itens que compõem cada lote pelos particulares. E assim, pode eventualmente não resultar na escolha da proposta efetivamente mais vantajosa em virtude do julgamento considerar o custo total do objeto ou de cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens isolados.



Por isso a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada em cada caso que evidenciem a vantagem sob a ótica técnica e/ou econômica.



Neste sentido, de acordo com o objeto do presente certame, a análise interna concluiu pelo NÃO PARCELAMENTO do objeto. Uma vez que, quando observado o conjunto de serviços especificados, do ponto de vista da eficiência técnica, uma única contratada tende a manter a qualidade do serviço padronizada, haja vista que o gerenciamento permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador.



Sob a ótica da centralização do serviço a somente uma contratada, as vantagens seriam o maior nível de controle pela Administração na execução dos serviços, maior facilidade no cumprimento dos diversos serviços e cronograma preestabelecido, concentração da responsabilidade pela execução de um só contratado e concentração da garantia dos resultados. Ocorre que não se vislumbra no caso em tela, pelas medidas adotadas pela Administração, que tecnicamente e economicamente seja viável ou, até mesmo, vantajoso o parcelamento do objeto.
4 PRAZO DO CONTRATO



O prazo de vigência do contrato, decorrente desta licitação, será de 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data determinada na assinatura do contrato.


O serviço decorrente da licitação será prestado em 12 (doze) meses, na forma do cronograma de execução, a partir da data fixada na ordem de início expedida pela Secretaria Requisitante. 

5 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

	UNIDADE
	PROGRAMA DE TRABALHO
	DESPESA
	ORIGEM DE RECURSOS

	
	
	
	


6 PRORROGAÇÃO DO CONTRATO



O contrato tem o prazo previsto de 12 (doze) meses, porém poderá ser prorrogado nas hipóteses e forma prevista no inciso II, Art. 57 da Lei n.º 8.666/93 até o limite de 60 (sessenta meses).
7 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS


O CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

· Unilateralmente pela Administração Pública:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações originais, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;
b) Quando necessária a modificação do prazo de execução ou do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, observados os limites legais estabelecidos nos parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93.



Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária a modificação do regime de execução dos serviços, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;
b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação da execução dos serviços.

8 CRONOGRAMA FINANCEIRO DO OBJETO


O cronograma segue como anexo ao presente Termo de Referência.
9 FORMA DE REMUNERAÇÃO E PAGAMENTO



A remuneração mensal a ser paga pela CONTRATANTE, pelos serviços objeto desta licitação, será no valor correspondente aos serviços efetivamente realizados, considerando o tempo de utilização das equipes de trabalho e os materiais empregados, conforme medição mensal, submetida à aprovação da comissão de fiscalização e do órgão gerenciador do contrato. Os valores unitários máximos a serem considerados, serão aqueles constantes da Planilha Orçamentária de Materiais e Serviços.


O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia útil após a entrega da fatura, desde que seja aprovada pela Secretaria Requisitante e respectiva comissão de fiscalização.

10 VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E BASE ORÇAMENTÁRIA



O valor estimado para a execução dos serviços supracitados é de R$ 47.787.640,97 (quarenta e sete milhões e setecentos e oitenta e sete mil e seiscentos e quarenta reais e noventa e sete centavos). O valor previsto em orçamento considera a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente Termo de Referência e todas as despesas com mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, taxas, remunerações, despesas fiscais e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Termo de referência, mas julgadas essenciais ao cumprimento do seu objeto. Nenhuma reivindicação para pagamentos adicionais será considerada se decorrer de erro, interpretação ou avaliação pela CONTRATADA em relação ao presente instrumento.



Os preços praticados no orçamento, utilizam como referência as tabelas de custos unitários oficiais da EMOP e da SCO-RIO, assim como cotações e composições próprias com base em pesquisas de mercado, considerando a data base de junho/2022 para EMOP e maio/2022 para SCO, com incidência de BDI sem desoneração de 20% (vinte por cento) para serviços e 10% (dez por cento) para fornecimento de materiais, nos termos do previsto pelo art. 40, §2º, II c/c art. 7º, §2º, II e §9º da Lei Federal n.º 8.666/1993.
11 Visita técnica



Os licitantes participantes do certame deverão encaminhar profissional determinado expressamente em declaração da empresa para o fim de tomar conhecimento do objeto a ser executado, devidamente munido de carteira de identidade e ser devidamente registrado no CREA, para comparecer na EMUSA, no antepenúltimo e último dia útil anteriores à data marcada para realização do Certame, tendo início às 10:00h para proceder à Visita Técnica, com posterior emissão do Certificado de Visita Técnica, emitido pela Secretaria Requisitante. Serão concedidos 15 minutos de tolerância. A empresa também poderá se fazer representar pelo Responsável Técnico desta, desde que, este apresente a Certidão de Cadastro de Pessoa Jurídica emitido pelo CREA, contendo os Responsáveis Técnicos. Observando ainda, que a visita técnica ao logradouro será feita em veículo fornecido pela LICITANTE. 
12 DA SUBCONTRATAÇÃO


A subcontratação será de no máximo 30% da obra e admitida mediante prévia autorização da Secretaria Requisitante, excluindo deste, as atividades englobadas nas parcelas de maior relevância. As consultas deverão vir acompanhadas da qualificação técnica da empresa subcontratada. Vedada a cessão ou sub-rogação, nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 8.666/93.


Os pagamentos aos subcontratados serão realizados diretamente pelos contratados, ficando vedada a emissão de empenho do contratante diretamente aos subcontratados, ressalvada a hipótese dos art. 48 da Lei Complementar nº 147/2014.


A subcontratação não altera a responsabilidade da CONTRATADA, que continuará integral e solidariamente responsável perante ao Munícipio de Niterói.


A subcontratação porventura realizada será integralmente custeada pela CONTRATADA.

13 DO CONSÓRCIO


Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma:
i. As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal, perante o ÓRGÃO LICITANTE, pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo;
ii. No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira;
iii. Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória;
iv. As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital;
v. As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem em qualquer outro consórcio. 



As notas de empenho relativas à execução contratual serão emitidas apenas em favor da empresa líder.


Durante o procedimento licitatório e na execução do contrato, a Administração poderá exigir de qualquer das empresas consorciadas o adimplemento da obrigação pactuada pelo consórcio, bem como o valor correspondente a eventuais multas e penalizações decorrentes da inexecução do contrato. A cobrança a uma integrante do consórcio não desobriga as demais.


Não será admitida a participação na licitação de cooperativa de trabalho, sendo esta considerada a sociedade constituída por trabalhadores para o exercício de suas atividades laborativas ou profissionais com proveito comum, autonomia e autogestão para obterem melhor qualificação, renda, situação socioeconômica e condições gerais de trabalho, nos termos da legislação em vigor.  

14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


           A Contratada poderá ficar impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Municipal, e será descredenciado no sistema, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, quando deixar de celebrar ou de assinar o contrato ao ser convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar documentação exigida no presente, apresentar documentação falsa exigida no certame, fizer declaração falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato, não mantiver a proposta, falhar na execução do contrato, fraudar a execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

          A inexecução do contrato, total ou parcial, execução imperfeita, demora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber assegurado o contraditório e a ampla defesa, as seguintes penalidades:

a)
Advertência;

b)
Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento);

c)
Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura do Município de Niterói, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.


        A sanção prevista na alínea “b” deste item poderá ser aplicada cumulativamente à outra;


         A multa administrativa prevista na alínea “b” não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas;


         O prazo de suspensão ou da declaração de idoneidade será fixado de acordo com a natureza da gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.
15 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA


As exigências de qualificação técnica têm por objetivo verificar, pela análise de sua experiência pretérita, se o licitante interessado possui condições técnicas para executar a contento o objeto licitado, evitando que o Poder Público Municipal contrate com empresas desqualificadas, seguindo os preceitos do que disciplina o art. 30 da Lei 8.666/93.



A qualificação técnica exigida no presente refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à licitante, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.



· Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade e regularidade, bem como dos seus responsáveis técnicos Engenheiro Eletricista e Engenheiro de Segurança do Trabalho. 
· A empresa vencedora, caso seja sediada em outro estado, deverá apresentar no ato da assinatura do contrato o visto da empresa e de seus profissionais responsáveis técnicos que atuarão na execução do contrato no CREA/RJ.
Para fins de qualificação técnico-operacional e técnico-profissional, com fundamento no art. 30 da Lei Federal n.º 8.666/1993, as licitantes deverão apresentar:




Quanto a capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, constando a LICITANTE como executora, relativo à manutenção preventiva e corretiva, dos sistemas de iluminação pública, bem como eficientização energética compatível em características e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância, que são:
[image: image1.emf]Descrição Qtd no orçamento  Qtd a ser comprovada %

a) LUMINÁRIAS DE LED PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

9266,00 unid 1853,00 20%

b) PROJETOR  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  1134,00 unid 226,00 20%

f) ASSENTAMENTO DE POSTE DE CONCRETO, DE 23 METROS EM FUNDAÇÃO ESPECIAL

c) PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA / ILUMINAÇÃO PÚBLICA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO OPERACIONAL

d) EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E  CORRETIVA  DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM NO MÍNIMO 23.162 MIL PONTOS, CONSIDERANDO SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPAS E REATORES DE 

DIVERSAS POTÊNCIAS

e) INSTALAÇÃO DE PROJETORES DE LED EM TÚNEIS



Observação de acordo com a tabela acima.

a) A quantidade no orçamento desse item, refere-se ao somatório das quantidades dos itens nº 73, 76, 78, 74, 75, 77 e 72 da planilha orçamentária, os quais através da curva ABC se demonstraram ser relevantes financeiramente, além de serem relevantes tecnicamente, por se tratar de um serviço especial de eficientização energética em relação ao objeto.

b) A quantidade no orçamento desse item, refere-se ao somatório das quantidades dos itens nº 113, 83, 82, 81 e 101 da planilha orçamentária, os quais através da curva ABC se demonstraram ser relevantes financeiramente, além de serem relevantes tecnicamente para a execução do objeto.

c) Não será necessário a apresentação de quantitativo mínimo para esse item, porém é um item relevante tecnicamente para a execução do contrato, para traçar diretrizes técnicas.

d) Trata-se da essência do objeto, o qual deverá ser comprovado em 50% dos pontos de Iluminação Pública existente no Município, para viabilizar a contratação.

e) Não será necessário a apresentação de quantitativo mínimo para esse item, porém é um item relevante tecnicamente para a execução do contrato, por se tratar de instalação em túneis.

f) Não será necessário a apresentação de quantitativo mínimo para esse item, porém é necessário ser qualificado para prestar esse tipo de serviço.

· Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados, pela pessoa jurídica.

· Caso sua comprovação técnica operacional seja feita através de atestado do responsável técnico, deve demonstrar que a LICITANTE, pessoa jurídica, executou/prestou o serviço/obra, caso contrário somente comprova a capacidade técnica profissional.



Quanto à capacitação técnico-profissional: mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART relativo à manutenção preventiva e corretiva dos sistemas de iluminação pública, bem como eficientização energética compatível em características com o objeto da presente licitação, considerando os seguintes itens como relevância técnica:
[image: image2.emf]Descrição Qtd no orçamento  Qtd a ser comprovada %

a) LUMINÁRIAS DE LED PARA ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA 

9266,00 unid 1853,00 20%

b) PROJETOR  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA  1134,00 unid 226,00 20%

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL

c) PROJETO EXECUTIVO DE INSTALAÇÃO ELÉTRICA / ILUMINAÇÃO PÚBLICA

d) EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E  CORRETIVA  DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA EM NO MÍNIMO 23.162 MIL PONTOS, CONSIDERANDO SUBSTITUIÇÃO DE LÂMPAS E REATORES DE 

DIVERSAS POTÊNCIAS

e) INSTALAÇÃO DE PROJETORES DE LED EM TÚNEIS




Justifica-se as qualificações técnicas profissional, da mesma forma do operacional.



Entende-se por CONTRATANTE titular, a pessoa jurídica destinatária do objeto contratado. Os atestados deverão conter:

a) Identificação da pessoa jurídica emitente;
b) Nome e cargo do signatário;
c) Endereço completo do emitente;
d) Período de vigência do contrato;
e) Objeto contratual; e
f) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das experiências referenciadas pela Comissão Permanente de Licitação.
· Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame: o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social, e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
· No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do art. 30, §10 da Lei Federal n. º 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

· No caso de dois ou mais licitantes indicarem o mesmo profissional como responsável técnico, ambas as licitantes serão inabilitadas.

· Será admitida a comprovação da aptidão por meio de certidões ou atestados de obras e serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores.

· O ÓRGÃO LICITANTE poderá realizar diligências para verificação da veracidade do(s) atestado(s) de capacidade técnica, caso em que o licitante deverá prestar todas as informações e encaminhar todos os documentos necessários para a comprovação, tais como, cópia(s) do(s) contrato(s) respectivo(s), endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

· Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

· Não serão aceitos atestados de capacitação técnica de SUBCONTRATADA.

· Os itens indicados como parcela de maior relevância foram considerados de acordo com aquilo que integra a planilha de custos, e, portanto, seguindo as referências da mesma fonte oficial de custos utilizada (EMOP). Apesar disso, o rol de serviços não é eminentemente taxativo, de modo que os referidos itens possuem o condão de trazer às parcelas de maior relevância uma referência técnica mínima, razão pela qual, para efeitos de comprovação da aptidão técnica, serão aceitos serviços similares e/ou mais complexos, inclusive, por exemplo, aqueles constantes em outras fontes de custos cuja descrição e/ou códigos não sejam idênticos aos apresentados.

· Deverá apresentar a declaração de disponibilidade de equipamentos, conforme abaixo:

1 – 01 (um) Caminhão carroceria fixa, equipado com guindauto;

2 – 11 (onze) Caminhões de carroceria fixa, equipado com cesto;

· Justificativa para a escolha dos itens de Maior Relevância Técnica.

Apresentada acima, a Parcela de Maior Relevância Técnica nada mais é do que o conjunto de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo     que é realmente caracterizador da obra ou do serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. Em suma, restarão caracterizados como sendo parcelas de maior relevância os serviços identificados como sendo de maior complexidade técnica e valor elevado, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a Administração.

A exigência de comprovação de experiência anterior da licitante é imprescindível e pertinente para a segurança da contratação, em razão de que não é plausível, lógico e razoável, a permissão no Edital de licitação de participação de empresas que não apresentem o mínimo de experiência na execução dos serviços objeto da licitação.




As exigências do presente certame estão em compatibilidade com o princípio da razoabilidade e com a legislação pertinente, pois, como as licitantes podem apresentar tantos atestados quantos queiram, é lícito supor que a licitante que não conseguir demonstrar que teve experiência acumulada ao longo do tempo ou está tendo experiência na quantidade fixada, não oferece segurança à Administração Pública para a contratação e, portanto, não deve participar da licitação.




Dessa forma, a exigência de capacitação técnico operacional e profissional na quantidade estabelecida não restringe o caráter competitivo da licitação, estando o percentual escolhido razoavelmente abaixo do limite permitido por lei.




Outrossim, os itens de maior relevância técnica foram especificados considerando a ferramenta conhecida como curva ABC, a qual demonstra quais são os serviços de maior relevância financeira do orçamento, considerando o percentual de representatividade em relação ao valor total do orçamento, exceto ao item nº 124 de elaboração de projeto executivo de instalação elétrica, o qual não possui em escala de grandeza relevância financeira, porém possui grande relevância técnica para a sua perfeita elaboração, o que impacta diretamente na execução dos serviços contratados.




Todavia, todos os itens, exceto o item nº 124 discriminados como qualificação técnica, pertencem comprovadamente ao Grupo A dos itens de maior relevância financeira, conforme discrimina a curva ABC de Serviços, em que no ponto de vista de análise técnica, serve de maneira geral como uma ferramenta gerencial, onde ela tecnicamente classifica as informações ao separar os itens de maior importância ou impacto do orçamento.




Dessa maneira, a Curva ABC auxilia na administração de custos e é através dela que visualizamos quais são os itens de maior impacto, ou seja, de maior valor financeiro do contrato, normalmente representado a 80% do valor do orçamento nos itens da categoria A, que é o caso da presente contratação, além dos motivos expostos, esse também é fator preponderante para classificação dos serviços escolhidos como relevante e de valor significativo.



A curva ABC é uma ferramenta que permite aos responsáveis pelo orçamento da obra analisar o nível de importância de cada insumo, e identificar qual necessita de mais atenção. A curva ABC é uma metodologia que possibilita a avaliação do peso de cada insumo no orçamento da obra e na identificação das matérias-primas que necessitam de mais atenção e tratamento especial nas fases de compra, armazenamento, manuseio etc. Ela é baseada no teorema do economista VILFREDO PARETO, que concluiu, no século XIX, que 80% da riqueza da Itália estava concentrada nas mãos de 20% da população.



[image: image3.emf]FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS PARA MANUTENÇÃO COMPLETA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

47.787.640,97 R$       % % ACUMULADO

CLASSIFICAÇÃO

73

COTAÇÃO 13 

PMN

COTAÇÃO 13 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 40W EQUIVALENTE A 5.600 

LUMENS

UNIDADE 3.929,00  R$          1.470,62  5.778.065,98 R$           

12,09% 12,09% A

113

COTAÇÃO COTAÇÃO 19

PROJETOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM LED MODULAR POTÊNCIA MÁXIMA 

DE 960W 120Lm/W

UNIDADE 522,00  R$          9.198,31  4.801.517,82 R$           

10,05% 22,14% A

76

COTAÇÃO 16 

PMN

COTAÇÃO 16 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 115W EQUIVALENTE A 

16.100 LUMENS

UNIDADE 1.687,00  R$          1.987,32  3.352.608,84 R$           

7,02% 29,15% A

137 SCO EQ 05.10.0020

CAMINHÃO CARROCERIA FIXA, CAPACIDADE DE 3,50 T, EQUIPADO COM CESTO 

AÉREO, ISOLADO PARA 69 KV, ALTURA DE OPERAÇÃO DE 9,00M, GIRO DE 360°, 

ALCANCE LATERAL OPERACIONAL MÍNIMO DE 5M, DOTADO DE SISTEMA DE 

SEGURANÇA E EMERGÊNCIA ACOPLADO À CARROCERIA DO CAMINHÃO, COM 

MOTORISTA OPERADOR, MATERIAIS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO, 

SINALIZADOR VISUAL ROTATIVO AMARELO OU ÂMBAR. CUSTO HORÁRIO 

PRODUTIVO.

h 18.585,60 R$               180,08  3.346.894,84 R$           

7,00% 36,16% A

45 SCO IP 05.50.0506

BRAÇO CURVO, EM AÇO DE BAIXO TEOR DE CARBONO SAE 1010/1020 

GALVANIZADO À FUSÃO, INTERNA E EXTERNAMENTE POR IMERSÃO ÚNICA EM 

BANHO DE ZINCO, CONFORME NBR-7398 E 7400 DA ABNT, COM 1,77M DE 

PROJEÇÃO HORIZONTAL, DIÂMETRO EXTERNO DE 48MM, CONFORME DESENHO 

A4-1407-PD E ESPECIFICAÇÃO EM-RIOLUZ N.º 17.  FORNECIMENTO.

un 7.515,00 R$               374,73  2.816.095,95 R$           

5,89% 42,05% A

78

COTAÇÃO 18 

PMN

COTAÇÃO 18 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 175W EQUIVALENTE A 

18.060 LUMENS

UNIDADE 991,00  R$          2.582,42  2.559.178,22 R$           

5,36% 47,41% A

74

COTAÇÃO 14 

PMN

COTAÇÃO 14 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 56W EQUIVALENTE A 7.840 

LUMENS

UNIDADE 1.046,00  R$          1.573,00  1.645.358,00 R$           

3,44% 50,85% A

83

COTAÇÃO 4 

PMN

COTAÇÃO 4 PMN

PROJETOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED MODULAR, TEMPERATURA DE COR 

DE 5.000K, IRC 

≥

70,FATOR DE POTÊNCIA 

≥

 0,95, THD 

≤

10%, POTÊNCIA MÁXIMA 

DE 500/600W. VIDA ÚTIL 

≥

 50000 HORAS. TENSÃO BIVOLT. PODUZIDA EM LIGA 

DE ALUMÍNIO INJETADO  A ALTA PRESSÃO SAE 306 E PERFIL DE ALUMÍNIO 

ESTRUTURADO LIGA 6063, ALTA EFICIÊNCIA ELÉTRICA E FOTOMÉTRICA. TODOS 

OS PARAFUSOS DEVERÃO SER EM AÇO INOXIDÁVEL. ACABAMENTO EXTERNO 

COM PINTURA ELETRISTÁTICA EM POLIÉSTER, NA COR VERMELHO RAL 3000. 

MEDIDAS: (C X L X A = 280 X 360 X 285MM)

UNIDADE 210,00  R$          7.364,97  1.546.643,70 R$           

3,24% 54,09% A

75

COTAÇÃO 15 

PMN

COTAÇÃO 15 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 75W EQUIVALENTE A 10.500 

LUMENS

UNIDADE 853,00  R$          1.672,00  1.426.216,00 R$           

2,98% 57,07% A

6 SCO IP 10.30.0555

CONECTOR PERFURANTE PARA REDE AÉREA, TENSÃO DE APLICAÇÃO: 0,6/1 KV, 

CORPO ISOLADO RESISTENTE ÀS INTEMPÉRIES, NA COR PRETA, CONTATO 

DENTADO: LIGA DE COBRE ESTANHADO, COM CAMADA DE ESPESSURA MÍNIMA 

DE 8 UM E CONDUTIVIDADE ELÉTRICA MÍNIMA DE 98% IACS A 20º C, PARAFUSO 

TORQUIMÉTRICO: LIGA DE ALUMÍNIO, CAPUZ: MATERIAL ELASTOMÉRICO NA 

COR PRETA, INCORPORADOS AO CORPO DO CONECTOR DE FORMA 

IMPERDÍVEL, GRAU DE PROTEÇÃO: IP-65, PARA CABOS: PRINCIPAL: 6MM2 - 

185MM2 E DERIVAÇÃO: 1,5MM2 - 10MM2.  FORNECIMENTO.

un 51.052,00  R$                 21,23  1.083.833,96 R$           

2,27% 59,34% A

77

COTAÇÃO 17 

PMN

COTAÇÃO 17 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 129W EQUIVALENTE A 

18.060 LUMENS

UNIDADE 480,00  R$          2.189,23  1.050.830,40 R$           

2,20% 61,54% A

133

COMPOSIÇÃO 

2

19.004.0210-5

VEICULO DE PASSEIO,5 PASSAGEIROS,4 PORTAS,MOTOR ELÉTRICO, EXCLUSIVE 

MOTORISTA

H 48,00 R$        21.627,91  1.038.139,68 R$           

2,17% 63,71% A

51 EMOP 21.050.0062-0

CINTA CIRCULAR DE ACO GALVANIZADO COM PARAFUSOS,DE 

APROXIMADAMENTE 240MM.FORNECIMENTO

UN 17.012,00  R$                 60,19  1.023.952,28 R$           

2,14% 65,85% A

82

COTAÇÃO 3 

PMN

COTAÇÃO 3 PMN

PROJETOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED MODULAR, TEMPERATURA DE COR 

DE 5.000K, IRC 

≥

70,FATOR DE POTÊNCIA 

≥

 0,95, THD 

≤

10%, POTÊNCIA MÁXIMA 

DE 400W. VIDA ÚTIL 

≥

 50000 HORAS. TENSÃO BIVOLT. PODUZIDA EM LIGA DE 

ALUMÍNIO INJETADO  A ALTA PRESSÃO SAE 306 E PERFIL DE ALUMÍNIO 

ESTRUTURADO LIGA 6063, ALTA EFICIÊNCIA ELÉTRICA E FOTOMÉTRICA. TODOS 

OS PARAFUSOS DEVERÃO SER EM AÇO INOXIDÁVEL. ACABAMENTO EXTERNO 

COM PINTURA ELETRISTÁTICA EM POLIÉSTER, NA COR VERMELHO RAL 3000. 

MEDIDAS: (C X L X A = 280 X 360 X 285MM)

UNIDADE 150,00  R$          6.667,76  1.000.164,00 R$           

2,09% 67,95% A

72

COTAÇÃO 12 

PMN

COTAÇÃO 12 PMN

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE 240W EQUIVALENTE A 

33.600 LUMENS

UNIDADE 280,00  R$          3.246,24  908.947,20 R$               

1,90% 69,85% A

92 SCO IP 50.25.0412

LÂMPADA DE MULTIVAPOR METÁLICO (MVM) DE 150W/220V/E-27.  

FORNECIMENTO.

un 2.779,00 R$               315,72  877.385,88 R$               

1,84% 71,68% A

126

COTAÇÃO COTAÇÃO 10

PROJETOR DE LED BRANCO DE ALTO BRILHO PARA ILUMINAÇÃO DE TÚNEIS, 

POTENCIA NOMINAL DE 140W, TENSÃO DE ALIMENTAÇÃO (100/270) Vca COM 

DRIVE EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, EQUIPADA COM 

DISPOSITIVO DO TIPO DPS PARA PROTEÇÃO CONTRA SURTO DE TENSÃO.  

JUNTAMNETE COM O FORNECIMENTO DOS PROTETORES DEVERA SER 

FORNECIDO LAUDO TÉCNICO HOMOLOGADO PELO INMETRO OU ELETROBRAS. 

OS PROJETORES DEVERÃO SER DO TIPO MODULAR COM GRAU DE PROTEÇÃO 

IP.66 VIDA ÚTIL MINIMA DE 50.000H TEMPERATURA DE COR NA FAIXA DE (4.500 

A 6000)K E FLUXO LUMINOSO MAIOR OU IGUAL A 15.400 L.M, ÂNGULO DE 

TRABALHO DE 90° A 110° F.P= 0,95, EFICIENCIA LUMINOSA > 140 LM/W. IRC 

MAIOR DO QUE 70 FORNECIMENTO

UNIDADE 310,00  R$          2.821,19  874.568,90 R$               

1,83% 73,51% A

139 EMOP 05.105.0112-0 MAO-DE-OBRA DE ELETRICISTA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS MES 144,00  R$          5.119,48  737.205,12 R$                1,54% 75,06% A

47 SCO IP 05.50.0600

BRAÇO CURVO, EM AÇO DE BAIXO TEOR DE CARBONO SAE 1010/1020 

GALVANIZADO À FUSÃO, INTERNA E EXTERNAMENTE POR IMERSÃO ÚNICA EM 

BANHO DE ZINCO, CONFORME NBR-7398 E 7400 DA ABNT, COM 3,50M DE 

PROJEÇÃO HORIZONTAL, DIÂMETRO EXTERNO DE 60,3MM, CONFORME 

DESENHO A4-1153-PD E ESPECIFICAÇÃO EM-RIOLUZ N.º 17.  FORNECIMENTO.

un 991,00 R$               741,59  734.915,69 R$               

1,54% 76,59% A

34 EMOP 21.026.0020-0

CABO DE COBRE FLEXIVEL DE 750V,SECAO DE 

3X2,5MM2,PVC/70°C.FORNECIMENTO

M 80.469,72  R$                    7,12  572.944,40 R$               

1,20% 77,79% A

142 EMOP 05.105.0131-0

MAO-DE-OBRA DE ENGENHEIRO OU ARQUITETO SENIOR,INCLUSIVE ENCARGOS 

SOCIAIS

MES 12,00 R$        43.695,16  524.341,92 R$               

1,10% 78,89% A

81

COTAÇÃO 1 

PMN

COTAÇÃO 1 PMN

PROJETOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED MODULAR, TEMPERATURA DE COR 

DE 5.000K, IRC 

≥

70,FATOR DE POTÊNCIA 

≥

 0,95, THD 

≤

10%, POTÊNCIA MÁXIMA 

DE 192/200W. VIDA ÚTIL 

≥

 50000 HORAS. TENSÃO BIVOLT. PODUZIDA EM LIGA 

DE ALUMÍNIO INJETADO  A ALTA PRESSÃO SAE 306 E PERFIL DE ALUMÍNIO 

ESTRUTURADO LIGA 6063, ALTA EFICIÊNCIA ELÉTRICA E FOTOMÉTRICA. TODOS 

OS PARAFUSOS DEVERÃO SER EM AÇO INOXIDÁVEL. ACABAMENTO EXTERNO 

COM PINTURA ELETRISTÁTICA EM POLIÉSTER, NA COR VERMELHO RAL 3000. 

MEDIDAS: (C X L X A = 280 X 360 X 285MM)

UNIDADE 152,00  R$          3.332,53  506.544,56 R$               

1,06% 79,95% A

101

COTAÇÃO 2 

PMN

COTAÇÃO 2 PMN

PROJETOR PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA LED MODULAR, POTÊNCIA MÁXIMA DE 

300W. 

UNIDADE 100,00  R$          4.903,60  490.360,00 R$               

1,03% 80,98% A


Acima, segue representada a CURVA ABC de serviços dos itens classificados como sendo de maior relevância técnica da planilha orçamentária do objeto licitado. O qual conforme se depreende da análise da curva ABC, grande parte dos serviços indicados para comprovação técnica ostenta relativa representatividade financeira no contexto do empreendimento representam acumulados 80% do valor do orçamento.

 


Ora, considerando a razoabilidade do quantitativo mínimo exigidos para a comprovação da capacidade técnico-profissional e capacidade técnica-operacional, é razoável concluir que tal exigência não cause embaraço e, tão pouco, traga prejuízo à ampla competitividade do certame. De forma que a exigência ainda resguardará ao pleno e integral atendimento da demanda administrativa.




Vale ressaltar que a exigência de comprovação de possuir responsáveis técnicos em determinadas áreas pertencentes a engenharia, justifica-se devido a necessidade de que os engenheiros farão o acompanhamento da execução dos serviços pertinentes às suas áreas de atuação, posto que a empresa especializada deve possuir equipe técnica para atendimento das qualificações técnicas exigidas, de acordo com as atribuições profissionais regulamentadas pelo CREA.




É exigência do Conselho a emissão da ART dos serviços contratados, para garantir a segurança na execução do objeto, portanto, faz-se necessário a empresa disponibilizar esses responsáveis técnicos. 




Com base na Resolução nº 218/1973 do CONFEA, discrimina-se as atividades inerentes aos profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, senão vejamos:

RESOLUÇÃO Nº 218, DE 29 DE JUNHO DE 1973

Discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia. São elas:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econômica;

Atividade 04 - Assistência, assessoria e consultoria;

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;

Atividade 06 - Vistoria, perícia, avaliação, arbitramento, laudo e parecer técnico;

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, análise, experimentação, ensaio e divulgação técnica; extensão;

Atividade 09 - Elaboração de orçamento;

Atividade 10 - Padronização, mensuração e controle de qualidade;

Atividade 11 - Execução de obra e serviço técnico;

Atividade 12 - Fiscalização de obra e serviço técnico;

Atividade 13 - Produção técnica e especializada;

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação, montagem, operação, reparo ou manutenção;

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;

Atividade 18 - Execução de desenho técnico.




Notavelmente, é plenamente justificável a exigência de comprovação do Engenheiro Eletricista, para o efeito de fiscalização do exercício profissional das rotinas de execução dos serviços pertinentes a toda a elétrica, conforme atribuições previstas na resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia).

Art. 8º - Compete ao ENGENHEIRO ELETRICISTA

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes à geração, transmissão, distribuição e utilização da energia elétrica; equipamentos, materiais e máquinas elétricas; sistemas de medição e controle elétricos; seus serviços afins e correlatos.

Da mesma forma, é plenamente justificável a exigência de comprovação de Engenheiro de Segurança do Trabalho, para o efeito de fiscalização do exercício profissional das rotinas de execução dos serviços pertinentes a toda a parte civil, conforme atribuições previstas na resolução nº 218 de 29 de junho de 1973 do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia):

Art. 1º - O exercício da especialização de Engenheiro de Segurança do Trabalho é permitido, exclusivamente:

I - ao Engenheiro ou Arquiteto, portador de certificado de conclusão de curso de especialização, a nível de pós-graduação, em Engenharia de Segurança do Trabalho;

II - ao portador de certificado de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, realizado em caráter prioritário pelo Ministério do Trabalho;

III - ao portador de registro de Engenharia de Segurança do Trabalho, expedido pelo Ministério do Trabalho, dentro de 180 (cento e oitenta) dias da extinção do curso referido no item anterior.

Parágrafo único - A expressão Engenheiro é específica e abrange o universo sujeito à fiscalização do CONFEA, compreendido entre os artigos 2º e 22, inclusive, da Resolucão nº 218/73.

Art. 2º - Os Conselhos Regionais concederão o Registro dos Engenheiros de Segurança do Trabalho, procedendo à anotação nas carteiras profissionais já expedidas.

Art. 3º - Para o registro, só serão aceitos certificados de cursos de pós-graduação acompanhados do currículo cumprido, de conformidade com o Parecer nº 19/87, do Conselho Federal de Educação.

Art. 4º - As atividades dos Engenheiros e Arquitetos, na especialidade de Engenharia de Segurança do Trabalho, são as seguintes:

1 - Supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de Engenharia de Segurança do Trabaho;

2 - Estudar as condições de segurança dos locais de trabalho e das instalações e equipamentos, com vistas especialmente aos problemas de controle de risco, controle de poluição, higiene do trabalho, ergonomia, proteção contra incêndio e saneamento;

3 - Planejar e desenvolver a implantação de técnicas relativas a gerenciamento e controle de riscos;

4 - Vistoriar, avaliar, realizar perícias, arbitrar, emitir parecer, laudos técnicos e indicar medidas de controle sobre grau de exposição a agentes agressivos de riscos físicos, químicos e biológicos, tais como poluentes atmosféricos, ruídos, calor, radiação em geral e pressões anormais, caracterizando as atividades, operações e locais insalubres e perigosos;

5 - Analisar riscos, acidentes e falhas, investigando causas, propondo medidas preventivas e corretivas e orientando trabalhos estatísticos, inclusive com respeito a custo;

6 - Propor políticas, programas, normas e regulamentos de Segurança do Trabalho, zelando pela sua observância;

7 - Elaborar projetos de sistemas de segurança e assessorar a elaboração de projetos de obras, instalação e equipamentos, opinando do ponto de vista da Engenharia de Segurança;

8 - Estudar instalações, máquinas e equipamentos, identificando seus pontos de risco e projetando dispositivos de segurança;

9 - Projetar sistemas de proteção contra incêndios, coordenar atividades de combate a incêndio e de salvamento e elaborar planos para emergência e catástrofes;

10 - Inspecionar locais de trabalho no que se relaciona com a segurança do Trabalho, delimitando áreas de periculosidade;

11 - Especificar, controlar e fiscalizar sistemas de proteção coletiva e equipamentos de segurança, inclusive os de proteção individual e os de proteção contra incêndio, assegurando-se de sua qualidade e eficiência;

12 - Opinar e participar da especificação para aquisição de substâncias e equipamentos cuja manipulação, armazenamento, transporte ou funcionamento possam apresentar riscos, acompanhando o controle do recebimento e da expedição;

13 - Elaborar planos destinados a criar e desenvolver a prevenção de acidentes, promovendo a instalação de comissões e assessorando-lhes o funcionamento;

14 - Orientar o treinamento específico de Segurança do Trabalho e assessorar a elaboração de programas de treinamento geral, no que diz respeito à Segurança do Trabalho;

15 - Acompanhar a execução de obras e serviços decorrentes da adoção de medidas de segurança, quando a complexidade dos trabalhos a executar assim o exigir;

16 - Colaborar na fixação de requisitos de aptidão para o exercício de funções, apontando os riscos decorrentes desses exercícios;

17 - Propor medidas preventivas no campo da Segurança do Trabalho, em face do conhecimento da natureza e gravidade das lesões provenientes do acidente de trabalho, incluídas as doenças do trabalho;

18 - Informar aos trabalhadores e à comunidade, diretamente ou por meio de seus representantes, as condições que possam trazer danos a sua integridade e as medidas que eliminam ou atenuam estes riscos e que deverão ser tomadas.

Art. 5º - A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicacão.

Art. 6º - Revogam-se as Resoluções 325, de 27 NOV 1987, e 329, de 31 MAR 1989, e as disposições em contrário.
16. Qualificação Econômico-Financeira




A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

1- Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei. O Balanço deverá comprovar a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

2- Para atender as exigências do subitem anterior (1), a licitante deverá observar ainda que:

a) Serão aceitos Balanços e Demonstrações Contábeis publicados pelas Sociedades Anônimas, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b) Para as empresas constituídas no exercício em curso, serão aceitos o Balanço de Abertura devidamente assinado pelo titular ou representante legal da empresa e pelo contador, autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

c) As empresas Ltda., sujeitas ao regime de tributação do Simples Nacional, deverão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, devidamente assinados, autenticados e registrados no seu órgão competente;

d) As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL, deverão apresentar cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício, emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital;

e) As empresas participantes do processo licitatório que estiverem legalmente obrigadas ao envio de seus registros contábeis através do SPED CONTÁBIL e apresentarem suas demonstrações conforme o item d anterior, deverão, em fase de diligência realizada pela CPL, comprovar que as informações contábeis registradas no órgão competente condizem com aquelas apresentadas à Receita Federal, através da apresentação das cópias do balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício emitidos do SPED, juntamente com o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital;

f) Se a licitante NÃO legalmente obrigada ao envio de seus registros contábeis por meio do SPED CONTÁBIL e que não esteja sujeita ao regime de tributação do Simples Nacional, poderá apresentar uma declaração que especifique o motivo de sua dispensa, assinado pelo titular ou representante legal da empresa e pelo contador. Estas licitantes deverão apresentar as demonstrações contábeis em conformidade com o item c;




A Capacidade Econômico-Financeira será verificada através dos índices ILC, ISG e ILG, obedecendo aos seguintes parâmetros para todas as contratações:

1) ILC - Índice de Liquidez Corrente igual ou maior que 1,0 (ILC ≥ 1,0) 

ILC = AC 
           PC 

AC = Ativo Circulante 

PC = Passivo Circulante 

2) ISG – Índice de Solvência Geral igual ou maior que 1,0 (ISG ≥ 1,0) 

ISG = AT 

       PC+PNC 

AT = Ativo Total 

PC = Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante

3) ILG = Índice de Liquidez Geral igual ou maior que 1,0 (ILG ≥ 1,0) 

ILG = AC + *ANC 

             PC + PNC 

AC = Ativo Circulante 

ANC = Ativo Não Circulante 

PC = Passivo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante

Observação:(*) Exceto investimentos, imobilizado, intangível.




Caso a empresa não apresente os índices solicitados deste Termo de Referência, é permitida a comprovação alternativa de que a empresa possui Patrimônio Líquido no mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL – ILG

ILG = Ativo Circulante + Ativo não Circulante/ Passivo Circulante + Passivo não Circulante

Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo período.

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE – ILC

ILC = Ativo Circulante/ Passivo Circulante

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL – ISG

ISG = Ativo Total/ Passivo Circulante + Passivo não Circulante

O índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Para os três índices colacionados (ILG, ILC e ISG), o resultado >= 1 é indispensável à comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.



Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da licitante. No caso de a sede se encontrar na Comarca do Rio de Janeiro - RJ deverão as certidões ser expedidas pelos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios. Se a licitante não for sediada na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas ou recuperação judicial; exceto quando emitidas por servidor unificado. Eventual situação de recuperação judicial apontada nas certidões de falência ou recuperação judicial não será causa de inabilitação.




Caso a licitante seja filial, também será necessária a apresentação da certidão negativa de falência ou recuperação judicial da matriz.



Ressaltamos que para fins de atendimento aos requisitos do Termo de Referência acerca das informações contábeis, as entidades devem apresentar suas demonstrações contábeis com informações pela forma adequada de apresentação do saldo das contas, estando de acordo com as normas regulamentares dos órgãos normativos e princípios da contabilidade.
g) Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista

· Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

· Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Fazenda Municipal ou Estadual, do domicílio ou sede da licitante;

· Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

· Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943.

17.
MEMORIAL DESCRITIVO – DETALHAMENTO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS


Caberá à CONTRATADA a execução em toda a extensão territorial do município de Niterói os serviços a seguir relacionados em todos os pontos de iluminação pública.
CADASTRO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ATUAL

	Lâmpada da IP (W)
	Tipo
	Quantidade

	160,0
	MISTA
	58

	250,0
	MISTA
	38

	500,0
	MISTA
	19

	80,0
	VAPOR DE MERCÚRIO
	66

	125,0
	VAPOR DE MERCÚRIO
	147

	250,0
	VAPOR DE MERCÚRIO
	21

	400,0
	VAPOR DE MERCÚRIO
	1

	70,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	67

	100,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	1

	150,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	1.077

	250,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	2.723

	400,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	1.819

	1000,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	91

	2000,0
	MULTI VAPOR METÁLICO
	33

	70,0
	VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO
	18.491

	100,0
	VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO
	55

	150,0
	VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO
	8.218

	250,0
	VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO
	4.915

	400,0
	VAPOR DE SÓDIO ALTA PRESSÃO
	4.309

	16,0
	FLUORESCENTE
	62

	25,0
	FLUORESCENTE
	17

	36,0
	FLUORESCENTE
	103

	58,0
	FLUORESCENTE
	48

	50,0
	HALOGENA/INCANDESCENTE
	17

	100,0
	HALOGENA/INCANDESCENTE
	8

	300,0
	HALOGENA/INCANDESCENTE
	1

	500,0
	HALOGENA/INCANDESCENTE
	11

	21,0
	LED
	290

	30,0
	LED
	146

	50,0
	LED
	113

	54,0
	LED
	16

	70,0
	LED
	48

	92,0
	LED
	52

	100,0
	LED
	121

	120,0
	LED
	622

	126,0
	LED
	1

	130,0
	LED
	454

	150,0
	LED
	124

	160,0
	LED
	9

	180,0
	LED
	511

	198,0
	LED
	2

	200,0
	LED
	71

	230,0
	LED
	250

	240,0
	LED
	2

	260,0
	LED
	113

	264,0
	LED
	146

	274,0
	LED
	35

	280,0
	LED
	581

	300,0
	LED
	190

	305,0
	LED
	5

	400,0
	LED
	6

	TOTAL
	46.324


Tabela 1 – Cadastro do Parque de Iluminação Pública de NITERÓI – RJ


Deverá ser efetuada ainda a eficientização energética de 9.293 (nove mil e duzentos e noventa e três) pontos de iluminação pública no Município de Niterói, a ser realizado de acordo com o projeto a ser elaborado em conjunto com a contratada, obedecendo as características técnicas de quantidades e potências de acordo com a planilha orçamentária, incluindo o fornecimento das luminárias e de seus componentes, inclusive a mão de obra para retirada do equipamento antigo e a instalação dos novos. 

Deverão ser substituídos ainda projetores que apresentarem defeitos ou falhas onde for necessário de acordo com a solicitação da contratante, obedecendo as características técnicas de acordo com a planilha orçamentária. 

Deverá ser realizada a manutenção corretiva nos túneis Raul Veiga e Túnel Roberto Silveira, implementando o sistema em projetores de LED de 300 e 140w de acordo com o projeto a ser elaborado, bem como seus componentes, como quadro de distribuição, disjuntores, conjuntos de aterramento, programado horário digital etc.

Será realizado também a eficientização dos mergulhões com substituição por projetores de Led de 200w.

A orla da praia também deverá ser revitalizada, com a substituição de projetores de alta potência 960w conforme especificação e quantidade prevista na planilha orçamentária, a fim de dar maior visibilidade e segurança para os transeuntes.


Bem como, será realizada a substituição de postes de concreto de 22m, de acordo com o estudo técnico e necessidades na Orla.

· SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO: 



Correspondem a todas as atividades necessárias para que a rede de iluminação desempenhe sua função e opere em condição normal, padronizada e com segurança. estes serviços são classificados em: 

· Serviços de rotina: Conjunto de atividades essenciais, para o restabelecimento da operação da rede de iluminação em função das ocorrências comuns de queima e falha.
· Serviços de ronda:  Serviço realizado na totalidade da iluminação pública, unidades ornamentais, unidades especiais, visando detectar lâmpadas apagadas ou acesas indevidamente, unidade fora de prumo, abalroada, faltante ou com luminária faltante ou compartimento aberto, braço ou suporte fora de posição, caixa de passagem com tampa quebrada ou faltante, condições inadequadas de luminosidade decorrentes de necessidade de limpeza do conjunto óptico, dentre outras irregularidades. a ronda deverá ainda detectar qualquer irregularidade que venha colocar em risco a segurança da população.
· Serviços corretivos/preventivos: Atividades complementares aos serviços de rotina, para restabelecimento integral das condições operacionais em consequência de falha, obras, acidente, furto, vandalismo, instalação inadequada ou desempenho deficiente.
· Serviços de pronto atendimento: Entende-se por serviços de pronto atendimento, a necessidade de remoção imediata dos equipamentos de IP, em vista do perigo iminente que possa colocar em risco a integridade física dos munícipes ou do patrimônio. 


Serão necessários todo e qualquer registro de solicitação de serviços de iluminação pública.
· SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

· Serviços de Manutenção do Parque de Iluminação Pública: Os serviços de manutenção correspondem a todas as atividades necessárias para que a rede de iluminação desempenhe sua função, ou seja, manter as luminárias acesas durante a noite e apagadas durante o dia e opere em condição normal, padronizada e com segurança e bem-estar. Deverão ser executados os serviços de manutenção das unidades aérea, unidades subterrânea, unidades ornamentais e unidades especiais, classificados em: serviços de rotina, serviços de ronda e serviços de pronto atendimento.
· Serviços de Rotina:  Os serviços essenciais elencados a seguir contemplam elementos da rede e todas as UIP, padronizadas ou especiais: 
a) Substituição de cintas, braços, cabeamento, luminárias, refletores, chaves magnéticas e contatores elétricos, temporizados ou não, lâmpadas, relés e acessórios em UIP existentes, por desgaste natural ou falha operacional;
b) Retirada e instalação de equipamentos em UIP para efeito de limpeza e conservação;
c) Recuperações das instalações elétricas e de iluminação pública, inclusive do sistema de suprimento se for o caso, incluindo o ponto de entrega, quadro de medição, pontaletes, quadro de controle, caixas de passagem e dutos, circuitos aéreos e subterrâneos, sem modificação das características originais, em logradouros especiais (praças, passeios, ciclovias, parques, pontes, áreas esportivas, monumentos naturais e históricos etc.)
· Serviços de Ronda:  São os serviços de inspeção programada das redes de iluminação pública para detectar anomalias ou defeitos e consertá-los e que deve ser feita com periodicidade máxima de 15 (quinze) dias, em todo o parque instalado, diurna e noturna. O município, em conjunto com a contratada, deverá determinar os roteiros das rondas e programar sua execução de forma a assegurar que cada UIP seja inspecionada duas vezes a cada mês, no período noturno e no período diurno, sendo que, nos grandes eixos viários a inspeção deverá ser feita semanalmente. Os serviços possíveis de serem feitos durante as rondas deverão ser executados imediatamente e informados. Os serviços de ronda deverão estar interligados ao sistema que dá origem às ordens de serviços. 
· Serviços Corretivos: Os serviços corretivos serão feitos em função dos problemas encontrados pelas equipes de ronda, pelo atendimento de solicitações de manutenção recebidas pelo Call center, por determinação da sua fiscalização, ou para atender situações que envolvam questões de segurança e exijam atendimento imediato, com emissão de ordem de serviço (os).


Os serviços corretivos compreendem:
a) Instalação de unidades faltantes;
b) Substituição, remoção de UIP (Unidades de iluminação Pública), equipamentos e demais materiais pertencentes à rede de IP;
c) Serviços em consequência de falha, acidente, furto, vandalismo, desempenho deficiente ou outros, executados em unidades e/ou circuitos; 
d) Serviços que envolvam todas as configurações da rede de iluminação pública e seus elementos, ou seja, aéreo, subterrâneo, passarelas, passagens subterrâneas e especiais como iluminação de equipamentos urbanos e de destaque.
· Serviços de Pronto Atendimento:  Entende-se por serviços de pronto atendimento, a necessidade de remoção imediata do equipamento de IP, em vista do perigo iminente que possa colocar em risco a integridade física dos munícipes ou do patrimônio. A posterior recomposição do sistema afetado deverá obedecer aos prazos contratualmente estipulados. 


São exemplos de serviços de pronto atendimento: 
a) danos causados por abalroamentos;

b) Impactos diversos; 
c) Fenômenos atmosféricos;

d) Incêndios;

e) Circuitos partidos;

f) Luminárias com refrator e/ou compartimento para equipamento abertos, entre outros.


Os serviços de pronto atendimento exigidos por situações de perigo pessoal ou material devem ser atendidos de imediato, por recebimento de solicitação ou detectados. 
· REFORMULAÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA


A CONTRATADA deverá executar a reformulação/implantação dos pontos de iluminação pública, conforme item Materiais para implantação, modernização e eficientização de pontos de iluminação pública na planilha anexa, localizados nos logradouros definidos previamente, em conjunto com a CONTRATADA, pela Secretaria Requisitante, trocando braços, luminárias, lâmpadas, relés, conexões, cintas e cabeamentos internos, promovendo, concomitantemente, a eficientização dos referidos pontos de luz, nos túneis, mergulhões, hortos florestais e das orlas. Bem como substituição de postes de concreto de 22m da orla.


Nas execuções dos serviços, a CONTRATADA deverá empregar a mão-de-obra, materiais e/ou equipamentos previstos na Planilha anexa, sem dedicação de mão de obra exclusiva, podendo variar para mais ou para menos, dependendo da demanda solicitada.


A cada ciclo das ações de modernização dos pontos de luz, os componentes substituídos serão submetidos a testes por parte da CONTRATANTE, para verificação da possibilidade de reaproveitamento dos mesmos nos serviços de manutenção corretiva. Caso não seja possível o reaproveitamento, a Secretaria Requisitante dará respectiva destinação final dos componentes retirados do parque de IP.
· EQUIPAMENTOS, VEÍCULOS E MATERIAIS



Para a execução dos serviços objeto deste termo de referência, a CONTRATADA deverá utilizar os equipamentos descritos na planilha orçamentária.
· 01 Caminhão carroceria fixa, capacidade de 7,5t para ser acoplado com o guindauto, para ser utilizado para execução dos serviços de implantação;
· 04 Veículos de passeio, 5 passageiros com motor elétrico, para uso da fiscalização do contrato, para realizar vistoriais nos pontos em execução e levantamento de campo para expedir ordem de serviço;

· 03 camionetes tipo pick up para uso da administração local do contrato, será utilizada pela supervisão (encarregados) do contrato;

· 11 caminhões carroceria fixa equipado com cesto aéreo, isolado para execução dos serviços de manutenção da iluminação pública.



Cada um dos veículos citados na planilha deverá ter data de fabricação inferior a cinco anos, portar adesivos em ambas as portas dianteiras; estar equipados com todos os acessórios exigidos pelo Código Nacional de Trânsito e possuir os seguintes equipamentos e ferramentas:
a) 01 (uma) escada extensível com as seguintes medidas: fechada: 4,50m - aberta: 7,80m; número de degraus - fechada: 13 (treze); número de degraus - aberta: 27 (vinte e sete); peso aproximado: 25 quilos;

b) 01 (um) farol Seled-Beam de12V em caixa de madeira com alça, com cabo de 5,0m para ligação por meio de plug tomada de corrente;

c) 01 (uma) sinaleira rotativa na cor âmbar sobre a cabine;

d) 30 (trinta) metros de corda torcida de nylon ½”;

e) 01 (uma) caixa de ferramentas metálica ou em fibra de vidro, para guarda de ferramentas, com tampa e cadeado, medindo 0,50X0,16X0,15m;

f) 01 (um) alicate de bico de 6”, com cabo isolado para 1000v;

g) 01 (um) alicate Universal Belzer Itima, com cabo isolado para 1000v de 8”;

h) 01 (um) alicate de corte com cabo isolado 1000v de 8”;

i) 01 (um) alicate de pressão;

j) 01 (uma) chave de regulagem de 12”;

k) 01 (uma) chave de regulagem de 10”;

l) 01 (uma) chave de regulagem de 06”;

m) 01 (uma) talhadeira de aço tamanho médio;

n) 01 (uma) chave de estrela 3/16” X ½”,

o) 01(uma) chave de boca de 7/8 X 13X 16”;

p) 01(uma) chave de boca de 1”X 15/16”;

q) 01 (uma) chave de cano de 12”;

r) 01 (um) arco de serra com serra;

s) 01 (uma) foice tamanho médio, com cabo;

t) 01 (um) facão tamanho médio com bainha;

u) 01 (uma) marreta de ½ quilo;

v) 01 (uma) chave de fenda grande, com isolamento;

w) 01 (uma) chave de fenda média, com isolamento;

x) 01 (uma) chave de fenda pequena, com isolamento;

y) 01 (uma) chave de teste néon;

z) 01 (um) cinto de segurança com talabarte;

aa) 01 (um) par de luvas de borracha, 2,5kv;

ab) 01 (um) para de luvas de cobertura;

ac) 01 (um) par de luvas de raspa.



Correrão por conta da Contratada as seguintes despesas com a manutenção dos veículos: emplacamento e outros serviços junto ao DETRAN, serviços de lanternagem, pintura, mecânica e regulagem do veículo e ocorrências de trânsito, exceto aquelas de responsabilidade do motorista. 
· MÃO DE OBRA

a) ELETRICISTA: 12 (doze) Eletricistas;

b) AJUDANTE: 11 (onze) Ajudantes;

c) FEITOR: 05 (cinco) Feitores (Encarregado de turma);

d) ENGENHEIRO ELETRICISTA: 01 (um) Engenheiro Eletricista;

e) ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho;

f) TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO: 01 (um) Técnico em Segurança do Trabalho;

g) SECRETÁRIA: 02 (dois) Secretárias;

h) AUXILIAR DE ESCRITÓRIO: 01 (Um) Auxiliar de Escritório;

i) CHEFE DE ESCRITÓRIO: 01 (um) Chefe de escritório;

j) ELETROTÉCNICO: 01 (um) Eletrotécnico.
· PRINCIPAL ATRIBUIÇÕES:

· ELETRICISTA: Profissional responsável pela manutenção preventiva, corretiva e ampliação. Exigência: ensino médio completo, tem como principais atributos:

a) Inspeção de sistemas elétricos;

b) Inspeção de instalações elétricas.
· AJUDANTE: profissional responsável por auxiliar na manutenção preventiva, corretiva e ampliação. Exigência: ensino fundamental, tem como principais atributos:

· Auxiliar na instalação e manutenção de redes elétricas;

· ENCARREGADO DE TURMA: profissional responsável pelo acompanhamento das atividades e distribuição de tarefas. Exigência: ensino médio completo e habilitação (carro B), tem como principais atributos:
a. Supervisão, coordenação e orientação na execução dos serviços;
b. Planejamento e condução de equipe;
c. Acompanhamento da execução, medição, compra e correto uso de material.

· TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: profissional responsável por orientar e coordenar o sistema de segurança do trabalho. Exigência: ensino médio completo, curso técnico em segurança do trabalho e habilitação (carro B), tem como principais atributos:
a) Treinar os funcionários da empresa sobre as normas de segurança;
b) Intermediar junto aos serviços da contratação.
· ENGENHEIRO ELETRICISTA: profissional habilitado responsável pela gerência das atividades na área elétrica e habilitação (carro B). Exigência: ensino superior em engenharia eletricista, tem como principais atributos:

a) Supervisão, coordenação e orientação técnica;
b) Estudo e planejamento;
c) Condução de trabalho técnico e de equipes de iluminação.
· ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO: profissional habilitado com pós-graduação em Engenharia de Segurança do Trabalho responsável pela gerência das atividades na área elétrica e habilitação (carro B). Exigência: ensino superior em engenharia com pós graduação registrada no CREA em segurança do trabalho, tem como principais atributos:

d) Supervisão, coordenação e orientação técnica;
e) Estudo e planejamento;
f) Condução de trabalho técnico de segurança do trabalho;
g) Treinamentos para o correto uso dos EPIS E EPCS; 
· SECRETÁRIA: profissional responsável por produzir e organizar documentos, organizar reuniões. Exigência: ensino médio completo. Atributos:
a) Realizar o agendamento e cancelamento de compromissos.
· AUXILIAR DE ESCRITÓRIO: profissional responsável por produzir e organizar documentos, preparar relatórios e planilhas. Exigência: ensino médio completo. Atributos:
a) Organização de planilhas;
b) Participação nas reuniões sobre os andamentos dos serviços;
c) Preparo de apresentações para reuniões.
· CHEFE DE ESCRITÓRIO: profissional responsável por analisar o funcionamento das rotinas administrativas. Exigência: ensino médio completo. Atributos:
a- Elaborar relatórios;

b- Apurar frequência ao trabalho.
· TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA: profissional responsável por realizar projetos e colaborar na assistência técnica de sistemas elétricos e habilitação (carro B). Exigência: ensino médio completo e curso técnico em eletrotécnica. Atributos:
a-  Elaborar projetos;

b-  Conduzir a execução técnica referente as instalações elétricas;
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DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO


A execução dos serviços se dará após ordem de serviço emitida pela secretaria requisitante.



O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com suas cláusulas, nos termos do instrumento convocatório e da legislação legal vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da execução total ou parcial.



A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente designados, nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93.



O objeto do presente Termo de Referência será recebido na seguinte forma:

•
Provisoriamente, após parecer circunstanciado dos servidores a que se refere parágrafo retro, que deverá ser elaborado no prazo de 72 (setenta e duas) horas após a entrega dos equipamentos;

•
Definitivamente, após parecer circunstanciado dos servidores a que se refere parágrafo retro, depois de decorrido o prazo de 10 (dez) dias de observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais;


A Contratante e a atuação da fiscalização do objeto do Contrato não excluem ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA.



O prazo para execução dos serviços será aquele pactuado em instrumento contratual entre a municipalidade e a contratada.
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OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



Na execução do contrato, a contratada ficará responsável por:

a)  Todos os serviços prestados terão que ser executados no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar do envio da Ordem de Serviço – OS, nas discrições pré-estabelecidas e em perfeito estado de conservação e uso;

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) Responsabilizar-se, pelos encargos fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato;

d) Cumprir as posturas do Município e as disposições legais Estaduais e Federais que interfiram na execução dos serviços;

e) Reparar e corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual, no prazo de 30(trinta) dias; 
f) A contratada deverá dispor de funcionários especializados e veículos e equipamentos de segurança em quantidade suficiente. Os funcionários deverão estar uniformizados de maneira a serem bem visualizados no período de trabalho.

g) Reconhecer, por este instrumento, que é a única e exclusiva responsável por danos ou prejuízos que vier a causar à Prefeitura da Cidade de Niterói, coisa, propriedade ou pessoa de terceiros, em decorrência de execução do contrato, correndo às suas expensas, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, ressarcimentos ou indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar;

h) A contratada deverá elaborar e apresentar, a Secretaria de Conservação e Serviços Públicos, o plano de operação e manutenção no prazo de 30 (trinta) dias após o início da execução contratual.
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 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE


É da responsabilidade da Prefeitura Municipal de Niterói:

a) Serão designados 03 (três) gestores da Prefeitura da Cidade de Niterói, para acompanhamento, fiscalização, validação e aprovação da execução contratual;

b) Orientar, acompanhar e fiscalizar a atuação da contratada;

c) Verificar a execução contratual e atestar a nota fiscal;

d) Verificar as guias de recolhimento dos encargos fiscais, devidos pela contratada em função da execução do contrato;

e) Manifestar-se, por escrito, sobre os relatórios e demais elementos fornecidos pela contratada, bem como exigir a adoção de providências necessárias à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados nos bens adquiridos.
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DAS GARANTIAS


O serviço deverá ter garantia mínima de 6 (seis) meses, contados a partir da data de sua efetivação por ordem de serviço.



No caso de materiais e/ou equipamentos fornecidos pela futura Contratada, o prazo mínimo é de 6 (seis) meses ou a garantia de fábrica, o que for maior.



A CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis contados, a partir da assinatura do contrato, o comprovante de garantia em uma das modalidades estabelecidas no art. 56 e seus parágrafos da Lei nº 8666/93, no valor correspondente a 5% do valor total do Contrato, como forma de garantir a perfeita execução do objeto.


O valor da garantia somente será liberado à Contratada após o recebimento definitivo do objeto ou por ocasião da rescisão antecipada do Contrato, desde que não possua obrigação inadimplida, mediante expressa autorização desta nos termos do §4º do art. 56 da Lei 8666/93.


A Contratada deverá, sempre que necessário, revalidar a data de vencimento da garantia e integralizar o valor decorrente de eventuais acréscimos, assegurando a fiel execução contratual.


A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará na aplicação de multa de 0,07% do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%.


A Contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
· Caução em dinheiro;  

· Seguro Garantia; e  

· Fiança Bancária. 


Em caso de fiança bancária, deverão constar no instrumento, os seguintes requisitos: 
a. Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato;
b. Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento a Secretaria Requisitante, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c. Expressa renúncia do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil; e
d. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado. 



Não será aceita fiança bancária que não atenda aos requisitos estabelecidos no item anterior.


Em se tratando de seguro-garantia, a apólice deverá indicar a Secretaria Requisitante como beneficiária e, que o seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, no instrumento contratual, inclusive as de natureza trabalhista e/ou previdenciária, até o valor da garantia fixado na apólice.


Não será aceita apólice que contenha cláusulas contrárias aos interesses da Secretaria Requisitante ou à Prefeitura de Niterói.


O valor da garantia será atualizado sempre que houver alteração no valor contratual, obrigando-se a Contratada a tomar todas as providências, às suas exclusivas expensas, para assegurar o cumprimento desta obrigação, tempestivamente.


Sem prejuízo das demais hipóteses previstas no contrato e na regulamentação vigente, a Garantia de Execução do Contrato poderá ser utilizada nos seguintes casos: 
i. Quando a Contratada não executar as obrigações previstas, ou ainda quando as executar em desconformidade com o estabelecido;
ii. Quando a Contratada não proceder ao pagamento das multas que lhe forem aplicadas, na forma do contrato e de regulamentos; e
iii. Quando a União ou entidade de sua administração direta ou indireta vier a ser responsabilizada em razão da ação ou omissão da Contratada.


Utilizada a Garantia de Execução do Contrato, a Contratada obriga-se a integralizá-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis contando da data em que for notificada formalmente pela Secretaria Requisitante.

22
MODALIDADE DE LICITAÇÃO ADOTADA



O presente procedimento licitatório respeitará os critérios da modalidade de Pregão Presencial, pelo critério de Julgamento Menor Preço Global, com Execução Indireta pelo Regime de Empreitada por Preço Unitário, considerando as disposições da Lei Federal n.º 10.520/2002 e Lei Federal n.º 8.666/93.
23
CRITÉRIO DE JULGAMENTO



O critério de julgamento será o menor preço global.
24
CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO



Os preços estipulados no contrato poderão ser reajustados a cada período de um ano, considerando como parâmetro o Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-M) fornecido pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), aplicada à data base da proposta, conforme entendimento firmado na Portaria-Segecex n.º 33 de 07 de dezembro de 2012, exarada pelo TCU no Acórdão n.º 347/2004 - Plenário – TCU.
25
DA LEGISLAÇÃO APLICADA
Lei Federal 8.666/93 e alterações;
Lei 4.320/64 e alterações;
Lei 10.520/2002 e alterações;
Lei Complementar 123/2006.
26
DO FORO



Ficará eleito o Foro da Comarca de Niterói para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de referência, assim como do Edital de Convocação e do Contrato que o sucederão, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Niterói, _____de ___________ de ______.
______________________________________________________

EMUSA
PRESIDENTE
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